O Relatório do Provedor de Justiça 

Conceição Barraca

No final de 2003, o Provedor da Justiça (Nascimento Rodrigues) apresentou o terceiro Relatório Sobre o Sistema Prisional Português. Entre os aspectos avaliados, interessam-nos particularmente os que dizem respeito à infecção pelo VIH/SIDA e à co-infecção pelas Hepatites B e/ou C. 
VIH/SIDA em meio prisional

Não porque sejam estes os únicos problemas graves de saúde em meio prisional, mas porque a SIDA continua a ser a principal causa de morte entre a população reclusa, porque cerca de 15% da população conhecida está infectada, porque a Hepatite C aumentou cerca de 30,6%, em 2001, e porque estas várias infecções podem ser evitadas por meio de política de Saúde de Prevenção que contemple a In/Formação dos técnicos prisionais e da população reclusa e que ponha em prática medidas de redução de riscos. Porque a droga existe e circula nos estabelecimentos prisionais e há muitas pessoas com hábitos de consumo, assim como existem relações sexuais que não decorrem exclusivamente no âmbito das chamadas visitas íntimas heterossexuais.

Os números
Mesmo sabendo que os dados apresentados deixam de fora cerca de 21% da população prisional (visto que os estabelecimentos prisionais não facultaram esse tipo de informação), os números apurados que se reportam ao universo contabilizado a 8 de Fevereiro de 2002 – 13.168 reclusos (note-se que em 1 de Junho de 2003, o total de presos ascendia a 14.195) –, falam por si só:

─ 396 casos declarados de SIDA;

─ 1.131 casos de seropositividade para o VIH, dos quais 63% de co-infecção com Hepatite B e/ou C.

Comparativamente com os dados do Relatório de 1999, o número de seropositivos para o VIH diminuiu de 11% para 9%, mas o número de casos de SIDA aumentou de 2,6% para 3% e o número de infecções associadas às Hepatites B e C aumentou em cerca de 5%. 
No que diz respeito ao consumo de drogas em meio prisional, o Relatório apresenta uma percentagem de 46% de reclusos com hábitos de consumo, ressalvando não ter sido possível obter informação para 16% da população prisional.

As situações mais graves
Entre outros graves focos de infecção, o Relatório destaca o Estabelecimento Prisional de Sintra, em que, dos 656 reclusos, 468 são portadores dos vírus das Hepatites B e/ou C (410 têm Hepatite C), o Estabelecimento Prisional de Coimbra, em que metade da população tem Hepatite C, e o Estabelecimento Prisional de Monsanto, no qual se registam 65 reclusos com SIDA, em 90% dos casos com Hepatite.

O Crime
O número de patologias infecciosas em meio prisional e o número de mortes que delas resultam é da responsabilidade do Estado Português e da sua política de avestruz, citando a metáfora utilizada pelo anterior Provedor de Justiça, José Menéres Pimentel, no Relatório de 1999. O actual Provedor, Nascimento Rodrigues, também é muito explícito em relação a este mesmo problema:

«Uma estratégia de alheamento dos programas de redução de riscos, muito mais além do que um mau uso dos recursos públicos, constitui um verdadeiro crime, comissivo por omissão, contra os reclusos que se infectam e contra os demais cidadãos em meio livre que, em consequência, venham também a ser infectados.».

As opiniões subjectivas

Criminosa é, também, a atitude do actual Governo face aos programas de redução de riscos, nomeadamente a da senhora ministra da Justiça, Celeste Cardona, que, orgulhosa e levianamente, proclama “Não contem comigo para isso”, secundada pelo senhor ministro da Saúde, Luís Filipe Pereira, que, a jeito de ameaça, adverte que a lei da descriminalização do consumo de drogas até pode vir a ser anulada, quando o Governo proceder à avaliação do Plano Nacional de Luta Contra a Droga (Plano Horizonte 2004), da responsabilidade do anterior governo socialista, ainda que a maior parte das medidas nele propugnadas nem sequer tenham sido postas em prática.

O actual Governo é criminoso porque deliberadamente ignora o problema e promete aos inocentes que a solução do mesmo radica na prevenção (desconhemos qual) e na abstenção, o que em meio prisional significa “alas livres de droga”. O actual Governo é criminoso porque até já teve tempo para ler e analisar os muitos documentos que existem sobre as políticas de prevenção e de redução de riscos, sabendo por conseguinte que as mesmas, quanto mais diversificadas forem, mais são eficazes na prevenção da infecção pelo VIH/SIDA e das infecções que lhe são concomitantes e na própria prevenção do abuso de drogas.

Os dados, as avaliações e as recomendações internacionais

Em 2002, a CNLCSIDA referiu que se a população reclusa tivesse tido acesso ao programa nacional “Diz não a uma seringa em segunda mão”, ter-se-iam evitado 638 contaminações entre 1993 e 2001. Independentemente das limitações da avaliação efectuada, os números são significativos.

De acordo com um artigo publicado no International Journal of Drug Policy (2003), no qual se procede à análise dos dez anos de experiência europeia de programas de troca de seringas em meio prisional, os políticos e os técnicos prisionais persistem em “bloquear” uma medida eficaz de prevenção do VIH/SIDA e das Hepatites. Os autores do artigo, Heino Stover e Joachim Nelles (ambos professores universitários), reiteram o teor de outras avaliações já feitas, ao comprovarem que os programas de troca de seringas não aumentam, nem o consumo de droga, nem o número de reclusos que se injectam, assim como as seringas não foram utilizadas como armas. Perante a notória redução na partilha de agulhas e o significativo decréscimo nas taxas de contaminação em todos os estabelecimentos prisionais avaliados, os autores do artigo lamentam veementemente que a política de direita tenha interrompido os programas em vigor nas prisões de Hamburgo, demonstrando, também, por meio do exemplo do Governo de Aznar, que as estratégias de promoção de saúde são apartidárias – depois de se ter estreado em 1997, numa prisão de regime aberto virado para o interior, Espanha decidiu generalizar os programas de troca de seringas às prisões de todo o Estado.

Os programas de distribuição controlada de seringas e/ou a existência de salas de injecção assistida, e a informada disponibilização de preservativos em meio prisional estão sobejamente avaliados e os resultados comprovam que se trata de uma medida eficaz, quer na prevenção das infecções resultantes da utilização de drogas por via injectável em condições de insalubridade (isto é, recorrendo à partilha de material não esterilizado), quer na contenção de atitudes disruptoras associadas ao tráfico e ao consumo de droga intramuros.

Para os mais distraídos lembram-se as recomendações feitas nos relatórios do Observatório Europeu da Droga e da Toxicodependência, das Nações Unidas, da Organização Mundial de Saúde, do Provedor de Justiça (Relatórios sobre o Sistema Prisional Português, de 96, 99 e 2003), do Instituto da da Droga e da Toxicodependência (de 2001), no trabalho Trajectórias e Consumos de Drogas nas Prisões: Um Diagnóstico (efectuado pelo ISCTE – Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, em 2001, por incubência do Ministério da Justiça) e da avaliação do programa “Diz não a uma seringa em segunda mão” (da responsabilidade da Comissão Nacional de Luta Contra a SIDA, de 2002).

Em nenhum dos programas em curso em vários países da União Europeia, nomeadamente na vizinha Espanha, se registou caso algum de insurreição (ou seja, as seringas disponibilizadas aos reclusos não foram utilizadas como arma de agressão), assim como também não se verificou crescimento algum no número de consumidores de drogas.

Estes programas de redução de riscos coexistem a par de programas terapêuticos de substituição e a par dos chamados programas livres de droga. No âmbito da prevenção de um problema de Saúde Pública, justifica-se a diversidade de medidas terapêuticas. Os custos da implementação e manutenção destes programas ficam muito aquém das exorbitâncias (?) dispendidas nos tratamentos anti-retrovirais, para além de pouparem vidas. 
As responsabilidades do Estado Português
Face a esta realidade numericamente atestada, argumentos pseudo morais, utilizados por membros de Governo contra a implementação de tais programas de redução de riscos, com vista à minimização de danos, só possam mesmo ser entendidos como uma espécie de aplicação de pena de morte aos reclusos e a quem com eles (con)vive. É um facto que quantos mais presos morrerem menos o Estado gasta com eles. (A questão do acesso às terapêuticas anti-retrovirais em meio prisional merece ser tratada num outro texto)

O Estado português persiste em alinhar ao lado dos países cuja política assenta no moralismo bafiento, dogmático, dado que nem em ideologia conservadora se pode falar, tanto mais que as salas de injecção assistida nasceram, em 1986, na “idónea” Suíça ou que a troca de seringas em meio prisional foi iniciada em Espanha em 1997, por um governo de direita.

Com o Governo de Durão Barroso e Paulo Portas, e com epígonos como Luís Filipe Pereira e Celeste Cardona, ou mesmo como o espectral Fernando Negrão (presidente do Instituto da Droga e da Toxicodependência), enterrámos definitivamente a cabeça na areia.

